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Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

Ribeirão Preto, 18 de maio de 2020.

Of. Nº 4.828/2.020-C.M. «

Senhor Presidente,

Nos termos do Artigo 44, da Lei Orgânica do

Município de Ribeirão Preto, comunico a Vossa Excelência, que estou apondo Veto
Total ao Projeto de Lei Complementar nº 19/2020 que: “DECLARADO O

ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA E/OU EMERGÊNCIA NO
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, DECORRENTES DA INFECÇÃO
HUMANA PELO NOVO CORONAVÍRUS (2019n-Cov), FICAM ISENTOS

DO ISSQN OS SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS, CONFORME

ESPECIFICA”, consubstanciado no Autógrafo nº 53/2020. encaminhado a este
Executivo, justificando-se o Veto pelas razões que adiante seguem.
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JUSTIFICATIVAS DO VETO:

De acordo com o artigo 65 da Lei de Responsabilidade
Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101/2000), o reconhecimento da ocorrência de

calamidade pública tem o efeito de suspender algumas obrigações relacionadas ao
limite da despesa com pessoal (artigos 23 e 70) e ao limite da dívida consolidada

(artigo 31), assim como dispensa o atingimento de resultados fiscais e obrigações

concernentes a adequações de metas ficais, confira-se:

Art. 65 Na ocorrência de calamidade pública
reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União,

ou pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos

Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:
1 - serão suspensas a contagem dos prazos e as
disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70;

! - serão dispensados o atingimento dos resultados

fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9º.

No mesmo sentido, o reconhecimento de calamidade

pública tem efeito nas contratações públicas e representa o registro de uma situação

anormal, que compromete a capacidade de ação do ente federativo atingido,
evidenciando um problema para cuja resolução se faz necessária a cooperação de

outras esferas do governo (Estado e União).

O comprometimento da estrutura do governo se dá

também sob o aspecto econômico, haja vista a necessidade de dispêndio de recursos

para fazer frente à situação de emergência, na maioria das vezes não prevista, pondo
Ê
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em xeque o equilíbrio das contas públicas.
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O Decreto nº 076, de 23 de março de 2020, por meio do

qual foi declarado o estado de calamidade pública no Município de Ribeirão Preto,

em razão da pandemia do COVID-19, tem, além de outros, o efeito jurídico de

registrar a situação de anormalidade e de possível comprometimento dos recursos

públicos municipais.

Importante ressaltar que não consta do Projeto de lei

qualquer estudo sobre os impactos econômicos e financeiros da isenção prevista no

projeto de lei, ou seja, na atual situação de calamidade pública - a qual, porsi só, já
evidencia a possibilidade de comprometimento dos recursos públicos - a isenção de

tributos municipais tem o potencial de colocar em risco os recursos necessários para
o funcionamento da máquina pública, inclusive para o enfrentamento da pandemia.

Nesse sentido, pode-se concluir que o Projeto vai de

encontro ao dever do Estado de garantir, mediante políticas sociais e econômicas, a

redução do risco de doença e de outros agravos, assim como o acesso universal e

igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde, nos

termos previstos no artigo 196 da Constituição Federal, veja-se:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,

garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e

ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para'
Õ

sua promoção, proteção e recuperação.

No mesmo contexto, deve-se ter em vista que ? Sistema

Único de Saúde é financiado, dentre outras fontes, com recursos do Município, de

forma que isenções de tributos municipais pode comprometer os recursos necessários

3de6



re
Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto

Estado de São Paulo
Gabinete do Prefeito

para o custeio do aludido sistema, em confronto com a previsão do parágrafo 1º do

artigo 198 da Constituição Federal, confira-se:

sS 1º O sistema único de saúde será financiado, nos

termos do art. 195, com recursos do orçamento da

seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, além de outras fontes.

Outrossim, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 198 da

Constituição Federal, os Municípios têm obrigação de aplicar anualmente em ações e

serviços de saúde parte dos recursos arrecadados com impostos, veja-se:

$ 2º À União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municipios aplicarão, anualmente, em ações e serviços

públicos de saúde recursos minimos derivados da

aplicação de percentuais calculados sobre:

HH - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o

produto da arrecadação dos impostos a que se refere o

art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 138 e 159,

inciso E alinea be $ 3º

Além das normas constitucionais relacionadas ao direito à

saúde, o Projeto de lei em análise pode afetar o orçamento municipal, cujas leis são

de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 165 da
£

Constituição Federal. f.

Por fim, a Lei Complementar nº 116/2003, em seú artigo

8-A, prevê que o ISS não será objeto de isenção, sob pena de nulidade, salvo algumas
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exceções, que não contemplam todos os serviços previstos no presente Projeto,
confira-se:

$? O imposto não será objeto de concessão de isenções,

incentivos ou beneficios tributários ou financeiros,
inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito

presumido ou outorgado, ou sob qualquer outra forma
que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária

menor que a decorrente da aplicação da alíquota mínima

estabelecida no caput, exceto para os serviços a que se

referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista anexa a
esta Lei Complementar. (Incluído pela Lei Complementar

nº 157, de 2016)

822 É nula a lei ou o ato do Município ou do Distrito

Federal que não respeite as disposições relativas à

alíquota minima previstas neste artigo no caso de serviço

prestado a tomador ou intermediário localizado em

Município diverso daquele onde está localizado o

prestador do serviço. (Incluído pela Lei Complementar nº

157, de 2016)

$3º À nulidade a que se refere o $ 2º deste artigo gera,

para o prestador do serviço, perante o Município ou o

Distrito Federal que não respeitar as disposições deste

artigo, o direito à restituição do valor efetivamente pago
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

calculado sob a égide da lei nula. (Inciuído pela Lei

Complementar nº 157, de 2016)
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Expostas dessa forma, a razão que me levou a vetar o

Autógrafo Nº 53/2020 ora encaminhado, submeto o Veto Total ora aposto à

apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, para os fins e efeitos de direito.

Sem outro particular, aproveitamos a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência, os protestos de alto apreço e distinta consideração,
subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

DUARTE NOGUEIRA
a Prefeito Municipal

À SUA EXCELÊNCIA

LINCOLN FERNANDES

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

NESTA
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Câmara Municipal de Ribeirão Preto
Estadode Sao Paulo

AUTÓGRAFO Nº 53/2020
Projeto de Lei Complementar nº 19/2020
Autoria do Vereador Bertinho Scandiuzzi

DECLARADO O ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA E/OU EMERGÊNCIA NO
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO, DECORRENTES DA INFECÇÃO HUMANA

PELO NOVO CORONAVÍRUS (2019n-Cov), FICAM ISENTOS DO ISSQN OS

SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS, CONFORME ESPECIFICA.

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, NA FORMA DA LEI APRQVA:

Artigo 1º - Declarado o estado de calamidade pública e/ou emergência no Município de
Ribeirão Preto, decorrentes da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (2019n-Cov), ficam
isentos do ISSQN (Imposto sobre serviço de qualquer natureza) os serviços odontológicos,
quando contratados para realização de atendimento de urgência e/ou emergência.

Artigo 2º - Quando do preenchimento da nota fiscal deverá o contribuinte informar que o
serviço foi prestado no período declarado de estado de calamidade púbica e/ou emergência e
para realização de atendimento de urgência ou emergência.

Artigo 3º - O Poder Executivo poderá regulamentar esta lei no que se fizer necessário para o
seu fiel cumprimento.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Ribeirão Preto, 1% de abril de 2020.

LINCOLN FERNANDES
Presidente


